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1.
Mariano Gago foi investido em 2005, nomi-
nalmente, em Ministro da Ciência Tecnolo-
gia e Ensino Superior. Anterior Ministro da
Ciência, ao longo de cerca de 7 anos sem
interrupção, Mariano Gago encontra-se

sobretudo vocacionado para esta área mais restrita,
tendo herdado a pasta do Ensino Superior que se
encontrava organicamente associada à Ciência nos
Governos PSD/CDS.

A sua tomada de posse coincidiu com a aplicação
pelo Governo dos mais violentos cortes de que há
memória no Ensino Superior Público. Nos anos de
2007 e 2008, para além de cortes nominais nos orça-
mentos de funcionamento das instituições, foi
imposta às instituições a obrigação do pagamento
adicional de 7,5% e de 11%, respectivamente, da
massa salarial (que em geral já ultrapassa a dotação
do OE) para a Caixa Geral de
Aposentações. Simultaneamente,
assistiu-se ao reforço das verbas
para a Ciência, não sendo exces-
sivo concluir-se que em parte
este resultou daquilo que foi reti-
rado ao Ensino Superior.

O Ministro poderá  querer
defender-se afirmando que apoiar
a Ciência é também apoiar o
Ensino Super ior. É verdade,
podendo no entanto questionar-se
o custo/benefício de algumas ini-
ciativas. Mas como explicar então que as verbas
acordadas com a FCT para suportar os gastos gerais
das instituições com a investigação, em dívida desde
2001, não tenham no essencial ainda sido entregues?
Isto é, as instituições recebem os financiamentos para
projectos e para as unidades com enormes atrasos,
não recebem as verbas acordadas para acorrer aos
gastos gerais com a investigação e, ao mesmo tempo,
sofrem fortes cortes orçamentais e são proibidas de
usar os saldos transitados. É este o apoio que o
Ensino Superior recebe da Ciência?

Há 7 instituições que repartirão entre si, este ano, um
pouco menos de 10 milhões de euros destinados a acor-
rer às dificuldades financeiras que lhes foram criadas
pelo Governo. Tudo indica que as limitações orçamen-
tais impostas para este ano irão fazer subir rapidamente o
número das que não estarão em condições de honrar os
seus compromissos financeiros até final de Dezembro.

Se é importante o investimento na Ciência, não é
menos importante a aposta directa no Ensino Supe-
rior, tendo em consideração o seu valor estratégico
para dotar o país dos recursos humanos qualificados
indispensáveis ao aumento da sua competitividade.

2.
Outra área em que o Ministro tem desvalori-
zado o Ensino Superior é a que se refere aos
docentes (sendo que os investigadores tam-
bém se encontram em situação semelhante).
Na realidade, os problemas profissionais são

graves e prendem-se com a enorme precariedade
laboral e com o bloqueamento que se verifica nos
mecanismos destinados ao reconhecimento e à
recompensa do mérito que o Governo propagandeia
como sendo objectivos a tornar mais efectivos na
Administração Pública.

Os factos são que o Ministro não se mostra mini-
mamente preocupado com a situação legislativa criada
que não permite que a progressão nos escalões, cuja
condição temporal se encontra descongelada desde o
início deste ano, possa ter lugar de forma efectiva, e
com a escassez de concursos abertos devido sobretudo
aos cortes orçamentais. Apesar disto, o Ministro tem-
-se recusado a negociar com as organizações sindicais,
impedindo-as, assim de exercerem um direito que lhes
é constitucionalmente reconhecido.

Será assim necessário fazer crescer a pressão
sobre o Governo e sobre o MCTES no sentido de que
sejam abertas negociações para a resolução dos pro-
blemas mais prementes, que afectam a condição pro-
fissional dos docentes e investigadores tanto do sec-
tor público como do privado, mobilizando nesse sen-
tido todos os colegas. Esta será a prioridade da acção
da FENPROF no sector do Ensino Superior.

Temos realmente um Ministro
para o Ensino Superior?

João Cunha Serra

EDITORIAL

Se é importante o investimento na Ciência,
não é menos importante a aposta directa no
Ensino Superior, tendo em consideração o seu
valor estratégico para dotar o país dos recur-
sos humanos qualificados indispensáveis ao
aumento da sua competitividade



A
paciência que se esgotou, como
foi detalhadamente explicado aos
jornalistas, é para com a falta de

diálogo e de disponibilidade negocial
por parte do Ministro; para com o seu
não cumprimento de compromissos
assumidos no que se refere à apresenta-
ção de propostas; e também para com o
seu alheamento da resolução dos princi-
pais problemas profissionais dos docen-
tes do ensino superior e dos investigado-
res que são os da enorme precariedade
das carreiras e do bloqueamento das pro-
gressões nos escalões salariais e das
mudanças de categoria.

"O Ministro tem em cima da sua
mesa uma carta nossa solicitando uma
reunião urgente desde 1 de Abril mas
não responde", realçou João Cunha
Serra, que estava acompanhado de Her-
nâni Mergulhão (FENPROF) e de Paulo
Peixoto e Gonçalo Xufre (SNESup).

Silêncio de Mariano Gago

"O Ministro prometeu, numa das
poucas reuniões que tivemos com ele
(2/6/07), que divulgaria em Setembro do
ano passado um documento sobre carrei-
ras - não o fez, nem apresentou qualquer
justificação", lembrou o dirigente sindi-
cal, docente do Instituto Superior Téc-
nico, membro do Secretariado Nacional
da FENPROF, que observaria mais adi-
ante:

"Produziram-se alterações legislati-
vas na Administração Pública, nomeada-
mente foi aprovado um novo sistema de
vínculos, em final de Fevereiro, que exi-
gem negociação com os Sindicatos e que
têm a ver com a estabilidade de emprego
e com matérias de índole salarial e de
progressão nas carreiras - o Ministro
nada responde. De facto, as progressões
nos escalões salariais estão há muito blo-
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EM FOCO

Conferência de imprensa conjunta

Não há paciência Senhor Ministro
"A paciência, a demasiada paciência que temos tido em relação à actuação
do Ministro da Ciência e do Ensino Superior, acabou" . São palavras 
do coordenador do Departamento de Ensino Superior e Investigação 
da FENPROF, na conferência de imprensa conjunta que a Federação 
e o SNESup realizaram na manhã de 15 de Maio, em Lisboa.

queadas e os concursos para mudança de
categoria são em número muito residual.
O Ministro não mostra a mínima preocu-
pação com isto".

"Decidimos, para já, apelar à subscri-
ção de um abaixo-assinado on-line (que
ultrapassou as 3500 assinaturas). Futura-
mente se não houver resposta do Minis-
tro proporemos aos colegas outras
acções colectivas no sentido de mudar a
posição anti-negocial do Ministro", sali-
entou. No diálogo com os jornalistas, foi
explicado que os Sindicatos encaram
todos os cenários possíveis se forem
obrigados a partir para um conjunto de
acções de mobilização e de afirmação

pública do descontentamento dos docen-
tes e investigadores.

"Não aceitaremos negociar à pressa,
durante o período mais intenso de exa-
mes e durante as férias, para o Ministro
cumprir calendários do Governo e pro-
curar fugir ao debate e à afirmação da
opinião dos docentes e dos investigado-
res", concluiu Cunha Serra na declara-
ção inicial desta conferência de
imprensa, na qual as duas organizações
revelaram que vão pedir audiências ao
Conselho de Reitores, Conselho Coorde-
nador dos Institutos Politécnicos, Pri-
meiro Ministro, Presidente da República
e Parlamento.  ■

Dirigentes da FENPROF e do SNESup, em diálogo com a comunicação social, alertaram para as posições
do MCTES e para as dificuldades encontradas no diálogo com o titular da pasta



E
m comunicado de imprensa con-
junto, divulgado a 28 de Maio, as
duas organizações sindicais subli-

nham que "esta posição (tardia) do
Ministro é o mínimo que se poderia exi-
gir a quem tutela um sector do qual
dependem cerca de 25 mil docentes e
10 000 investigadores que constitucio-
nalmente têm o direito de, através das
suas organizações sindicais, negociarem
a legislação relativa à sua condição pro-
fissional, direito esse que lhes tem sido
negado."

Soluções

A FENPROF e o SNESup querem
justamente introduzir no quadro legisla-
tivo já definido, antes que se agrave e
consolide, soluções adequadas à situação
do ensino superior e da investigação
científica.

Trata-se de um sector que tem "perí-
odos probatórios muito superiores aos
do regime da função pública, que serviu
de referência à legislação produzida;
carreiras que, ao contrário do regime da
função pública, se desenvolvem durante
muito tempo por contrato administrativo
de provimento; e que tem, há muito, pro-
cessos de nomeação definitiva e de pro-
gressão na carreira baseados em relató-
rios, concursos e provas."

Finalmente, sublinha a nota sindical,
trata-se de um sector "onde se encon-
tram em situação precária, há numerosos
anos, docentes e investigadores com
condições para integrarem as carreiras”.

Enorme precariedade

Estas organizações sindicais, lê-se no
comunicado conjunto, "todos os dias são

confrontadas com pedidos de esclareci-
mento, sobre a legislação publicada, e
com provas da sua inaplicabilidade ao
ensino superior e à investigação cientí-
fica."

No momento em que fechamos esta
edição, a FENPROF e o SNESup terão
já acertado com o Ministro uma data
para a reunião, enviando-lhe a listagem
de assuntos concretos que propõem para
a agenda, baseados na petição on line "É
urgente a abertura de negociações sobre
vínculos e remunerações no ensino supe-
rior", que já ultrapassou as 3500 assina-
turas e que continua diariamente a reco-
lher apoios.

Em particular, as duas organizações
sindicais têm em preparação "o lança-
mento próximo de iniciativas de protesto
contra a enorme precariedade que se
verifica no Ensino Superior Politécnico."

Reforçar a mobilização

Finalmente, a FENPROF e o SNE-
Sup destacam que "o apoio dos colegas",
bem patente na subscrição do abaixo-
assinado, que "foi de grande importância
para retirar o Ministro do mutismo a que
se tinha remetido desde 5 de Junho do
ano passado." 

"Ambas as organizações sindicais
irão trabalhar para que esta mobilização
se venha a reforçar de modo a que seja
possível obter, desde já, resultados posi-
tivos na melhoria da condição profissio-
nal dos docentes do ensino superior e
dos investigadores, em particular, no que
se refere ao reconhecimento do direito a
um vínculo estável e à progressão, na
carreira e remuneratória, a quem cum-
priu as exigências que lhe foram coloca-
das", conclui a nota à imprensa.  ■
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Última hora 

Ministro Mariano Gago responde 
aos Sindicatos mas pretende adiar 
a negociação de nova legislação
FENPROF e SNESup insistem na abertura urgente de 
negociações sobre vínculos e remunerações no ensino superior

No passado dia 27 de Maio
foi recebida pela FENPROF
e pelo SNESup uma resposta
do Ministro ao pedido de
reunião feito por carta do
passado dia 1 de Abril. Mari-
ano Gago afirma-se de
acordo quanto à realização
de uma reunião, mas consi-
dera não estarem reunidas as
condições para a realização
de negociações sobre as
questões da aplicação da
nova legislação sobre víncu-
los, carreiras e remunerações
na Administração Pública,
por entender que o quadro
legal ainda não se encontra
completo. Recordamos que
este quadro legal só ficará
completo aquando da
entrada em vigor do Regime
do Contrato de Trabalho em
Funções Públicas, apontada
para 1 de Janeiro de 2009.
Para além disso, o Ministro
assegura que não é sua inten-
ção propor a realização de
negociações em férias e
sugere aos sindicatos que lhe
apresentem uma listagem de
aspectos concretos a abordar
numa próxima reunião a
agendar.



Ao Primeiro Ministro
Ao Ministro da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior

Os docentes do ensino superior e investi-
gadores têm visto com preocupação os seus
Estatutos de Carreira serem postos em causa
por força de legislação avulsa ou pretensa-
mente geral que vem incidindo desde há anos
sobre matérias antes regulamentadas nos pró-
prios Estatutos, tais como o sistema de ges-
tão dos quadros, o regime retributivo e a ava-
liação de desempenho, legislação essa que
vem agora afectar o próprio regime de víncu-
los, sempre sem  a indispensável e efectiva

negociação colectiva prévia com todas as
associações sindicais.

Está, deste modo, a ser criada uma dis-
persão legislativa e um clima de instabilidade
nocivos ao desenvolvimento da própria acti-
vidade académica, para não falar da completa
inadequação às exigências do ensino superior
e da investigação científica de algumas das
soluções publicadas.

A FENPROF e o SNESup, considerando
indispensável a manutenção e reforço das
características próprias das carreiras dos pro-
fissionais que representam – alto nível de
qualificação, exigência e responsabilidade –
defendem a abertura de negociações sobre
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EM FOCO

Abaixo-assinado

É urgente a abertura de negociações
sobre vínculos e remunerações 

Ensino Superior e Investigação

www.fenprof.pt/superior

vínculos e remunerações no ensino superior,
considerando fundamental que:

- seja garantido o direito à carreira até à
nomeação definitiva, nos mesmos termos e
com os mesmos direitos, que o pessoal actu-
almente nomeado definitivamente, aos
docentes de carreira que exercem actual-
mente funções em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento (assistentes estagiá-
rios, assistentes universitários e politécnicos,
professores auxiliares sem nomeação defini-
tiva) ou de nomeação provisória, bem como,
em geral, a todos os  actuais   ou antigos
docentes que, nos termos da legislação
vigente, gozem  de direito de acesso à car-
reira ou de reingresso nesta;

- seja promovida a passagem a regime de
contrato de trabalho por tempo indetermi-
nado, de todos os docentes, não abrangidos
pela previsão anterior,  que, por inexistente
actualização dos quadros ou por qualquer
outra circunstância, estejam  contratados
como convidados ou equiparados, e a inte-
gração na carreira de todos os que reúnam  as
condições para o efeito;

- seja definida uma tabela salarial para as
carreiras do ensino superior, cujo topo deverá
corresponder  ao topo da tabela salarial da
Administração Pública;

- seja efectuada a elaboração dos mapas
de pessoal para 2009, por forma a ter em
conta a necessidade de inclusão de todo o
pessoal docente ao serviço das instituições,
bem como a  concretização de  promoções;

- seja desbloqueada a progressão salarial
por escalões. 

Pretendem igualmente que, no mesmo
ensejo, sejam corrigidos os efeitos de diver-
sas anomalias, quer na aplicação da legisla-
ção vigente, quer na própria produção legis-
lativa, como a que deixou fora do âmbito da
Lei nº 11/2008 e, portanto, sem subsídio de
desemprego, os docentes e investigadores
que ficaram desempregados antes de 1 de
Janeiro de 2008.

A FENPROF O SNESUP
João Cunha Serra Paulo Peixoto

Os subscritores, docentes do ensino supe-
rior e investigadores, vêm por este meio
apoiar o pedido de abertura de negociações
sobre vínculos e remunerações no ensino
superior, formulado pela FENPROF e pelo
SNESup nos termos da carta supra.

h t t p : / / w w w . p e t i t i o n o n l i n e . c o m / n e g o c i a r / p e t i-
tion.html



C
ontudo, como nos foi afirmado
pelo Ministro, por carta em res-
posta ao nosso pedido de reunião

conjunta com o SNESup e depois reafir-
mado na própria reunião, aquele prazo
não vai ser respeitado, a pretexto de
ainda não se encontrar completo o qua-
dro legislativo. Na realidade, falta ainda
a aprovação, em sede da Assembleia da
República, do Regime do Contrato de
Trabalho em Funções Públicas (RCTFP)
que procederá à adaptação das normas
do Código do Trabalho à Administração
Pública, aproximando as relações jurídi-
cas do emprego público ao direito pri-
vado.

Este atraso do Governo em proceder
à adaptação, negociada com os Sindica-
tos, das carreiras docentes do ensino
superior e da investigação científica à
nova legislação está a provocar uma
situação de indefinição e de intranquili-
dade entre os docentes e investigadores e
nas próprias instituições que desconhe-
cem por vezes o que devem aplicar, se a
nova legislação ou se o que se encontra
estabelecido nas carreiras.

À luz da LVCR estas carreiras serão
"especiais" o que lhes confere a prerro-
gativa de poderem dispor de forma autó-
noma relativamente à lei geral num
número significativo de importantes
matérias (estrutura, requisitos de recruta-
mento, sistema de avaliação e de prémio
do desempenho, etc.), pelo que não seria
necessário esperar pela aprovação final
do RCTFP para começar a negociar
estes assuntos. A adaptação da carreira
dos educadores de infância e dos docen-
tes dos ensinos básico e secundário foi

feita mesmo antes da LVCR ter sido
publicada.

O Ministro, ao protelar as negocia-
ções deste processo, está a prejudicar os
docentes e investigadores em geral man-
tendo congelada a progressão nos esca-
lões, que só se tornará efectiva a partir
do momento em que seja aprovado um
sistema de avaliação de desempenho
próprio, adequado às actividades de
docência no ensino superior e de investi-
gação.

As mais importantes questões que se
encontram em jogo são as seguintes:

1. A construção dos mapas de pes-
soal para 2009. Os quadros foram

extintos para darem lugar aos mapas de
pessoal. Estes mapas terão que prever,
de forma estreitamente associada ao
orçamento de cada instituição, todo o
pessoal que estará ao serviço em 2009,
incluindo os postos de trabalho a recru-
tar. Isto significa que é na construção
desses mapas, que pela primeira vez se
fará este ano em Julho/Agosto, que terão
que ser asseguradas as oportunidades de
promoção, pois não mais as vagas dos
extintos quadros serão indicativas disso.

2. A transição dos vínculos de nomea-
ç ã o e de contrato administrativo

de provimento para contratos de tra-
balho em funções públicas. Esta transi-
ção apenas ocorrerá quando as carreiras
forem adaptadas, por lei especial, à nova
legislação. Trata-se da questão mais sen-
sível, pois desta transição resultará uma
redução da precariedade de emprego ou,
pelo contrário, a sua manutenção ou

agravamento. A possibilidade de conver-
ter contratos a termo em contratos por
tempo indeterminado deverá ser bem
aproveitada para promover a estabilidade
de emprego neste sector cujo elevadís-
simo grau precariedade é inaceitável e
contraria o próprio discurso do Governo.

3. A avaliação do desempenho ade-
quada às carreiras e o correspon-

dente sistema de reconhecimento e
recompensa do mérito. A este respeito
será preciso assegurar que aquilo que for
aprovado terá em conta o tempo já
decorrido desde a última mudança de
escalão, com efeitos retroactivos à data
em que completaram o tempo que era
necessário para uma nova mudança de
escalão. Será preciso ainda evitar que o
sistema venha a ser do tipo "faz que
anda mas não anda", como seria o caso
da aplicação de quotas restritivas da
recompensa do mérito, ou de uma muito
reduzida diferença salarial entre escalões
sucessivos.

Quanto ao resto, convém salientar
que, enquanto a lei especial que vai con-
cretizar a adaptação das carreiras à nova
legislação não entrar em vigor (não
deverá acontecer antes de 1/1/09), as
questões relativas às mudanças de cate-
goria, concursos e nomeações definiti-
vas, continuam como antes da aprovação
da LVCR, sendo que esta nada obriga a
mudar de essencial nestas figuras. No
entanto muito vai depender da negocia-
ção e, sobretudo, da manifestação da
vontade dos docentes e investigadores.

JCS

2008 JUNHO ■ SUP A O N .º 226  7

Consequências imediatas 
da publicação da nova 
"Lei dos Vínculos"
Como resultado da publicação, a 27/2, da Lei nº 12-A de 2008, conhecida
como a Lei dos Vínculos, Carreiras e Remunerações na Administração
Pública (LVCR), as carreiras docentes do ensino superior e da investigação
científica teriam que ser revistas no prazo de 180 dias, com vista à sua 
adaptação ao disposto nesta nova lei. 
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NACIONAL

A Reforma do Ensino Superior Português
ALBERTO AMARAL*

Introdução

O presente Governo, empossado em
2005, foi confrontado com uma situação
complexa no ensino superior, resultado
de uma expansão muito rápida na
sequência da revolução de 1974 e de
sucessivas políticas que deram primado
à expansão a todo o custo, mesmo que
sacrificando a qualidade geral do sis-
tema. A partir de meados da década de
1990, iniciou-se uma desaceleração do
crescimento do número de alunos, por
efeito convergente de sucessivos anos de
baixas taxas de natalidade com medidas
que foram introduzidas nos últimos anos
para alterar o equilíbrio entre quantidade
e qualidade, dando prioridade a esta
última.

O panorama do ensino superior em
2005 não era, portanto, animador face a
um número de problemas, muitos deles
estruturais , onde se  incluíam, entre
outros: uma rede de instituições e cursos
sem qualquer nexo, um número elevado
de cursos com pouca ou nenhuma pro-
cura, diversas instituições em séria crise
financeira, baixa equidade do sistema de
acesso, um sistema de avaliação da qua-
lidade pouco eficaz, baixo nível de inter-
nacionalização, ausência de regulação
estatal efectiva, desadequação entre
oferta e procura e entre aquela e as
necessidades do mercado de trabalho.

Para fazer frente a esta situação, o
Governo decidiu proceder a uma série de
avaliações internacionais antes de avan-
çar com qualquer reforma. À Organiza-
ção para a Cooperação Económica e
Desenvolvimento (OCDE) foi solicitada
uma avaliação do sistema de ensino
superior e das políticas nacionais para o
sector; à Associação Europeia para a
Garantia da Qualidade no Ensino Supe-
rior (ENQA) foi encomendada uma ava-
liação do sistema nacional de avaliação,
bem como recomendações para a consti-
tuição de um futuro sistema nacional,
numa perspectiva da sua compatibili-
dade com as regras impostas pela União
Europeia para o reconhecimento interna-
cional de agências de avaliação. Por fim,
foram negociadas com a Associação das

Universidades Europeias (EUA) a reali-
zação de auditorias de qualidade a insti-
tuições de ensino superior português,
públicas e privadas, numa base de
voluntariado.

Conhecidos os relatórios da OCDE e
da ENQA, o Governo vai iniciar a apro-
vação da legislação para a reforma do
sistema de ensino superior, tendo o
Ministério da Ciência, da Tecnologia e
do Ensino Superior (MCTES) apresen-
tado ao Plenário do Conselho Nacional
de Educação (CNE) o documento "Ori-
entações para a Reforma do Sistema de
Ensino Superior em Portugal". Neste
contexto, o Conselho organizou uma
série de debates sobre problemas impor-
tantes a ser encarados na reforma:

- Estatuto Legal das Instituições de
Ensino Superior - Autonomia, responsa-
bilidade e governança (22 de Fevereiro
de 2007);

- Recursos Humanos e Materiais - A
carreira académica e os sistemas de
financiamento (6 de Março de 2007);

- Acesso e Equidade no Ensino
Superior - Modelos de apoio social esco-
lar (28 de Março de 2007);

- Qualidade e Acreditação no Ensino
Superior - Modelos e tendências actuais
(17 de Abril de 2007).

Este livro, agora publicado pelo
CNE, contém o relato desses debates,
incluindo não só as intervenções de
fundo encomendadas a especialistas
reconhecidos na área do ensino superior,
mas também algumas intervenções adi-
cionais importantes e um resumo dos
debates.

Contexto

O ensino superior português enfrenta
dificuldades de que se destacam a inca-
pacidade reguladora do Estado e de
auto-regulação, o excesso da capacidade
instalada, um sistema de avaliação inefi-
caz na eliminação dos cursos sem quali-
dade, a falta de clareza das missões insti-
tucionais (binómio universidade-politéc-
nico), dificuldades de financiamento e
baixa competitividade internacional.

Esta situação ocorre num contexto

internacional de mudança das relações
entre as instituições de ensino superior,
o Estado e a sociedade: as políticas neo-
liberais e a emergência da Nova Gestão
Pública, as políticas de culpabilização
(blame policies), que atacando as auto-
nomias profissionais, o sector público e
os seus funcionários abriram caminho
para a privatização das actividades tradi-
cionais do Estado, a defesa da superiori-
dade da gestão privada e a perda de con-
fiança nas instituições.

Nos últimos anos, temos assistido a
uma mudança dramática da estrutura de
governo em muitos países. As críticas
sobre o custo e a eficácia dos programas
governamentais e a emergência das teo-
rias neo-liberais levou a que os governos
fossem desafiados a ser reinventados,
reduzidos, privatizados, delegados, des-
centralizados, decompostos, avaliados
no seu desempenho e forçados a subcon-
tratar (Salamon 2002: 1).

Segundo as teorias da "nova gover-
nança" (Salamon 2002) houve uma pro-
liferação maciça dos instrumentos ou
ferramentas usadas para resolver proble-
mas públicos (Salamon 2002: 1-2), ao
mesmo tempo que as agências hierárqui-
cas foram substituídas por redes organi-
zacionais ( ibid, 11). O Estado deixou de
ser considerado como tendo o monopó-
lio da competência e dos recursos para
governar (Newman 2003) – veja-se
como exemplo o que aconteceu com a
localização do novo aeroporto de Lisboa
ou a nova travessia do Tejo. Porém,
devido à grande complexidade da utili-
zação das inúmeras ferramentas de
acção pública, existe uma possibilidade
significativa de que as reformas a que
estão ligadas possam ser a fonte e não a
cura dos problemas que pretendem
remediar (Salamon 2002: 7).

A teoria da governança debate-se
com o problema de como governar soci-
edades complexas e diferenciadas, nas
quais o local e o global interagem em
processos dinâmicos de mudança estru-
tural (Newman 2003: 3). É proposta uma
mudança do governo hierárquico tradici-
onal para a governança, em que se
incluem mais actores (Newman 2003:
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2). Nestas condições, os conceitos da
democracia representativa e da prestação
formal de contas cedem lugar ao prag-
matismo, partenariado, mutualidade e
descentralização (Newman 2003: 14-
15).

Na UE, a dispersão da autoridade do
governo central em resultado da realoca-
ção de poder para cima (para a UE), para
baixo (para as regiões, autoridades
locais) e horizontalmente (para redes
públicas/privadas) (Hooghe and Marks
2001) levou ao desenvolvimento dos
princípios do governo a vários níveis
que tem sido muito usado na análise do
Método de Coordenação Aberta (de la
Porte and Pochet 2004: 71).

O relatório da OCDE

Foi neste contexto que o Governo
encomendou avaliações internacionais
que servirão de base para reformar o
sector. O relatório da OCDE sobre o sis-
tema educativo revela alguns laivos neo-
liberais, mais evidentes nas propostas do
aumento das contribuições privadas para
os custos do sistema, da perda de vín-
culo dos docentes à função pública ou da
criação de novos cursos por concurso, a
que competirão instituições públicas e
privadas.

O relatório propõe a criação de uma
"Grande Comissão" para a regulação do
sistema, presidida pelo Primeiro-Minis-
tro e com uma composição demasiado
estatizada. Esta será, talvez, uma das
recomendações de eficácia mais duvi-
dosa.

Atendendo ao baixo nível médio de
formação da população portuguesa, a
OCDE recomenda uma racionalização
da rede, com eventual reconversão ou
fusão de algumas instituições, mas sem
defender o seu fecho, tendo por argu-
mento a necessidade de futura expansão
do sistema para haver convergência com
a Europa. Esta será, porventura, uma das
propostas mais inesperadas para um
público à espera de medidas mais drásti-
cas para corrigir as actuais disfunções do
sistema e a baixa qualidade de alguma
oferta. Há, apenas, uma referência à

necessidade de assegurar a qualidade da
oferta do sector privado.

A OCDE propõe uma separação
clara entre os sub-sistemas universitário
e politécnico, afastando as universidades
das formações vocacionais e dando ao
politécnico o monopólio dos CETs.

São feitas sugestões próximas dos
princípios da Nova Gestão Pública,
incluindo a adopção de um novo modelo
de financiamento com base em contratos
de desempenho e um novo estatuto legal
para as instituições de ensino superior
(são conhecidas as  referências ao
modelo fundacional que está a ser imple-
mentado na Alemanha e que retira as
instituições de ensino superior, quer da
administração indirecta do Estado, quer
da administração pública autónoma).

As consequências destas alterações
irão também afectar  o modelo de
governo das instituições, sendo proposta
uma maior intervenção da sociedade,
sob a forma dos "conselhos de curado-
res" (boards of trustees), e a nomeação
dos reitores, escolhidos pelas suas capa-
cidades de gestão e não pela sua eminên-
cia académica, bem como a perda do
vínculo do pessoal docente à função
pública. Esta última medida estará tam-
bém relacionada com o inbreeding, con-
siderado uma das características mais
negativas da actual carreira académica.

O relatório critica a baixa eficiência
do sistema de ensino superior português:
a baixa eficiência pedagógica, associada
a elevadas taxas de desistências e repro-
vações, a duplicação da oferta por um
grande número de instituições, gerando
cursos e instituições com um número
diminuto de alunos, a falta de colabora-
ção interinstitucional, a baixa mobili-
dade dentro do sistema e os rácios
docente/aluno que são considerados
muito generosos.

Mas a sobrevivência do sistema não
se conseguirá apenas com base no
aumento da sua eficiência: a sua expan-
são vai exigir mais financiamento que a
OCDE vai procurar às contribuições de
natureza privada: uma procura (demasi-
ado optimista) da via filantrópica e o
aumento (bem mais possível) das contri-

buições dos alunos e/ou das suas famí-
lias. As razões para o aumento desta
segunda fonte de receitas baseiam-se nos
benefícios privados da educação de nível
superior, sendo proposto um sistema de
empréstimos aos alunos com o paga-
mento indexado aos rendimentos
(income contingent loans).

Este sistema é, em princípio, social-
mente justo – o aluno, completado o
curso, paga o empréstimo com uma taxa
adicional no IRS ou nas contribuições
para a segurança social, logo que os seus
rendimentos ultrapassem um valor
mínimo. Se estiver desempregado, ou se
os rendimentos forem muito baixos
durante a sua vida de trabalho, o aluno
não paga e a dívida caduca ao fim de um
período fixado, em regra, entre 20 a 25
anos. Se o aluno tiver um excelente
emprego pagará mais rapidamente a
dívida. Porém, a OCDE não refere o
valor muito alto do investimento que o
Estado terá que fazer até que o retorno
dos pagamentos compense a atribuição
de empréstimos a novos alunos, o que
toma muito difícil a sua aplicação em
Portugal face ao déficite orçamental e às
limitações impostas por Bruxelas.

Outras  medidas  apontam para a
necessidade de implementar um novo
sistema de acreditação (que é remetido
para a ENQA), o aumento da emprega-
bilidade da oferta educativa e a sua
maior ligação ao mercado de trabalho, o
aumento da participação da sociedade no
governo das instituições e o aumento da
internacionalização do sistema.

O relatório da ENQA

O relatório elaborado pela ENQA
apresenta uma lista dos principais pontos
fortes e fracos do sistema português.
Entre os primeiros apontam-se a criação
de uma cultura de auto-avaliação; a utili-
zação de uma metodologia adequada –
incluindo auto-avaliação, avaliação por
peritos externos, uma visita local dos
peritos e um relatório de avaliação; e a
inclusão de todas as instituições (univer-
sidades e politécnicos, públicos e priva-
dos).
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Quanto aos pontos fracos, a ENQA
refere a falta de independência – devido
à natureza representativa do CNAVES e
dos conselhos de avaliação, o que é con-
trário às regras estabelecidas nos "Stan-
dards and Guidelines for Quality Assu-
rance in the European Higher Education
Area", aprovados pelos ministros euro-
peus em Bergen; a falta de suficiente efi-
ciência e consistência operacional; a
falta de consequências, uma vez que,
aparentemente, nunca um curso foi
encerrado como resultado de uma avali-
ação – esta falta de consequências é, em
grande parte, resultado da passividade
do Governo e da falta de empenho das
instituições e, em parte, resultado dos
relatórios de avaliação, redigidos de
maneira vaga, sem conclusões e reco-
mendações claras; finalmente, a pouca
internacionalização do sistema, sendo
baixa a participação de avaliadores
estrangeiros.

Uma vez que o Governo tornou ante-
cipadamente público que iria desmante-

lar o sistema existente de avaliação, a
ENQA limita-se a formular recomenda-
ções tendo em vista a implementação de
um sistema de acreditação dentro das
normas fixadas pela Comunidade Euro-
peia. Segundo a ENQA, o novo sistema
deve combinar a acreditação com audi-
torias académicas ao nível das institui-
ções; criar uma agência forte e total-
mente independente, quer em relação ao
Governo, quer em relação às institui-
ções; implementar legislação para asse-
gurar a independência operacional da
agência; assegurar o profissionalismo e a
consistência do trabalho da agência;
criar um sistema de garantia de quali-
dade com consequências bem claras e
procedimentos de follow-up bem defini-
dos; finalmente, utilizar tanto quanto
possível peritos estrangeiros.

* Conselho Nacional de Educação
CIPES, Centro de Investigação de

Políticas do Ensino Superior
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A
iniciativa decorrerá nos dias 13 e 14
de Outubro próximo, no Auditório
da Reitoria da Universidade de

Coimbra. Os organizadores esperam uma
ampla participação de individualidades
dos meios políticos, empresariais e acadé-
micos com responsabilidades na educação,
investigação desenvolvimento no domínio
das Ciências da Terra no espaço lusófono.

Para além de proporcionar a partilha de
ideias, da análise de políticas de coopera-
ção e desenvolvimento e de projectos de
investigação científica entre os diversos
países de expressão em língua portuguesa,

esta Conferência pretende ter uma acção
formativa junto da população universitária
dos diversos países de língua oficial portu-
g u e s a .

Integram a comissão organizadora:
Maria Helena Henriques, Nelson Rodri-
gues, Lídia Catarino, José Manuel Aze-
vedo, Fernando Carlos Lopes e Luís Vítor

Duarte. Para obter todos os esclarecimen-
tos, os interessados devem contactar a
Profª Lídia Catarino, Departamento de
Ciências da Terra da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de
Coimbra, Largo Marquês de Pombal,
3000-272 Coimbra, Portugal, Telef.:
351239860530, Fax: 351239860501,
Email: g e o d c l @ d c t . u c . p t, Website:
h t t p : / / w w w . d c t . u c . p t / g e o d c l.   

As actividades do Ano Internacional
do Planeta Terra prolongam-se até 2009.

J P O

Conferência Internacional em Outubro

"As Geociências no Desenvolvimento 
das Comunidades Lusófonas"
O Departamento de Ciências da Te rra da Faculdade de Ciências e Tecnologia 
da Universidade de Coimbra está a org a n i z a r, no âmbito das comemorações do Ano
I n t e rnacional do Planeta Te rra, uma Conferência Internacional subordinada ao tema 
"As Geociências no Desenvolvimento das Comunidades Lusófonas".
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O
Sindicato dos Professores da Região
Centro realizou uma ronda de reuni-
ões em toda a região, abrangendo os

dois subsectores do Ensino Superior (Poli-
técnico e Universitário), com uma partici-
pação ainda longe do desejável, mas já
com fortes indícios do mal-estar que
cresce entre os docentes e investigadores,
designadamente em relação à sua situação
profissional e às mudanças dos diplomas
enquadradores gerais da administração
pública. 

Assim, os cerca de 150 docentes cen-
traram muitas das suas críticas na forma
como o governo se desresponsabiliza pela
criação de condições de estabilidade na
Administração Pública, fragilizando os
vínculos e tratando os serviços públicos
como empresas cuja "competitividade"
dependeria da fragilização das relações
laborais. 

Daí que, independentemente das con-
sequências que esta mudança possa ter nos

REPORTAGEM

SPRC reúne com Professores do Ensino Superior

Estabilidade Emprego e Progressão 
na Carreira são principais preocupações

Justas re i v i n d i c a ç õ e s
«O SPRC considera urgente que o Ministro inicie efectivas negociações com as

organizações sindicais, defendendo na revisão da Carreira Docente:
• Que aos docentes do ensino superior, actualmente com Contratos Administrativos de
Provimento (Assistentes Estagiários, Assistentes e Professores Auxiliares com nomea-
ção provisória, Adjuntos ou docentes equiparados), seja garantido o acesso a um vín-
culo estável, nos mesmos termos e com os mesmos direitos do pessoal docente que
tem, actualmente  uma nomeação definitiva,
• uma tabela salarial para a Carreira Docente que corresponda ao seu grau de exigência
quer no ingresso quer no topo. 
• mapas de pessoal que devem ter em conta a necessidade de inclusão de todo o pes-
soal docente com serviço nas instituições, bem como a  concretização de promoções; 
• o desbloqueamento da progressão nos escalões, com imediatos efeitos nos salários,
enquanto não forem revistos os estatutos das carreiras docentes do Ensino Superior.

Os docentes reafirmam o princípio de não prescindirem de debater com os Sindica-
tos, seus representantes legais nas negociações com o Governo, as suas propostas e as
do MCTES durante o processo negocial, defendendo que, a realizar-se, essa negociação
deverá ocorrer de imediato e não deverão ser fechadas em período de férias. Ao mesmo
tempo, consideram importante lembrar a Recomendação da UNESCO Relativa à Condi-
ção do Pessoal Docente do Ensino Superior, que o nosso país subscreveu em 1997: "O
vínculo estável, constitui um dos principais instrumentos de preservação das liberdades
académicas e de protecção contra as decisões arbitrárias. Além disso, desenvolve o sen-
tido da responsabilidade individual e permite captar e manter no ensino superior o pes-
soal docente mais competente."» 

Da Moção aprovada em todas as reuniões.

docentes que se encontram hoje, já, nos
quadros, o fim do vínculo de nomeação
corresponderá, no ensino superior, caso
não sejam salvaguardadas especiais condi-
ções de estabilidade docente, a uma catás-
trofe que atingirá o sector, mas muito par-

ticularmente os docentes implicados e as
suas famílias.

O conjunto de exigências aprovadas,
sempre por unanimidade, nas diversas reu-
niões realizadas, integraram uma Moção
que será agora enviada ao Ministro Mari-
ano Gago e reverterá, no plano sindical,
para a elaboração de uma proposta de
Caderno Reivindicativo a apresentar aos
restantes Sindicatos da FENPROF em pró-
xima reunião de coordenação nacional.
Aliás, é de salientar a referência explícita
dos docentes ao abaixo-assinado online,
proposto pela FENPROF e SNESup, o
qual integra, consideram os docentes,
aquelas que são as principais preocupações
e propostas a defender pelos docentes, em
sede de negociação e no plano da acção
reivindicativa, no plano imediato.

Foram temas abordados nas 11 reuni-
ões realizadas na região: A nova Lei nº 12-
A/2008, de 27 de Fevereiro (Vínculos,
Carreiras e Remunerações), e o novo
regime de Contrato de Trabalho em Fun-
ções Públicas – consequências, desenvol-
vimentos, estatutos de carreira...; O conge-
lamento dos Escalões no Ensino Superior;
O novo RJIES a questão do Financia-
mento e as consequências no emprego e
no funcionamento das Escolas; Discussão
e aprovação de Moção que caracteriza a
actual situação no ensino superior e o
desenvolvimento da acção reivindicativa. 

Luís Lobo



A propósito do "investimento" em Ciên
O que o Ministro não explica ao País…
Como é do conhecimento público, o Ministro Mariano Gago tem vindo a anuncia
e circunstância, medidas de apoio financeiro ao desenvolvimento da Ciência em P
sucedeu recentemente em Aveiro, onde o responsável do MCTES falou da contra
de investigadores e de bolsas.

A
s medidas anunciadas não contêm,
no entanto, muita novidade, pois os
500 investigadores a contratar

fazem parte dos 1000 já anunciados anteri-
ormente e os concursos anuais para bolsas
já são, felizmente, um facto relativamente
bem consolidado.

Ninguém duvida de que o País está
bem precisado de recuperar do enorme
atraso que nesse domínio tem, face às
médias dos países da UE e da OCDE, e o
aumento do orçamento da Ciência nos últi-
mos anos aponta nesse sentido.

Parcerias com Universidades 
americanas: o que é que está 
realmente em cima da mesa?

Está, contudo, ainda por fazer uma
avaliação independente da relação
custos/benefícios dos elevados investimen-
tos que se estão a fazer, em particular, nas
parcerias com universidades americanas
(MIT, CMU e U. Austin), havendo legíti-
mas dúvidas, por parte de muitos destaca-
dos académicos, sobre se não se estará,
com essa iniciativa concreta, mais a procu-
rar dividendos políticos e benefícios para
investigadores ou grupos de investigação
com maiores afinidades com os governan-
tes, do que genuinamente a tentar promo-
ver a competitividade do país.

Exige-se, para que não permaneçam
quaisquer dúvidas sobre a honorabilidade
pessoal e política desses governantes, que
sejam divulgados todos os dados que per-
mitam uma avaliação fundamentada
daquelas parcerias, como por exemplo: 

- Os critérios objectivos que levaram à
escolha dos parceiros internacionais (insti-
tuições e grupos de investigação dentro
destas) e as conclusões retiradas, nomea-
damente quanto à comparação da quali-
dade científica entre os vários grupos alter-
nativos possíveis;

- Os critérios objectivos das escolhas
dos parceiros nacionais e as conclusões
o b t i d a s ;

- O número de alunos envolvidos nos
programas de doutoramento e de mes-
trado, realizados no âmbito dessas parce-
rias, e o valor das propinas exigidas aos
a l u n o s .

Atrasos nos pagamentos 
desde 2001

Estes anúncios de investimento na
Ciência não podem, entretanto, fazer
esquecer os enormes atrasos nos pagamen-
tos, acordados desde 2001 com as Institui-
ções de Ensino Superior que albergam uni-
dades de investigação, dos gastos gerais
resultantes da execução dos projectos de

investigação, verbas que montam para cer-
tas instituições a alguns milhões de euros.

Não podem ainda ser esquecidos os
violentos cortes orçamentais realizados às
Instituições de Ensino Superior (que em
parte permitiram os reforços do lado da
Ciência) que, numa altura de intensas
reformas, as comprometem, e que põem
em causa a capacidade das Escolas para
melhorar a sua qualidade e a sua eficácia, e
para assegurar condições profissionais dig-
nas ao seu pessoal, nomeadamente, aos
seus docentes e investigadores.

Sem dúvida que investir na Ciência é
também investir no Ensino Superior, mas
é inaceitável que o reforço do investimento
na Ciência tenha como contrapartida a
depauperação que este Governo tem
imposto às instituições que têm como uma
das suas missões mais importantes a for-
mação dos quadros indispensáveis ao
desenvolvimento do país.

Por tudo isto, e tendo em conta os efei-
tos negativos da actual situação nos direi-
tos dos docentes e dos investigadores, ape-
lamos mais uma vez a que todos assinem a
petição que reclama do Ministro a resolu-
ção urgente de um importante conjunto de
problemas que afectam a situação profissi-
onal de docentes e investigadores, usando
o link: h t t p : / / w w w . p e t i t i o n o n l i n e . c o m /
n e g o c i a r / p e t i t i o n . h t m l ■
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A
ABIC comemorou recentemente
cinco anos de existência. Cinco
anos a organizar e esclarecer os

bolseiros; a reivindicar, lutar e discutir
propostas com vista à melhoria das con-
dições dos bolseiros de investigação
científica e criação de mais e melhor
emprego científico. Avanços positivos
foram alcançados, outros aspectos pouco
ou nada mudaram. A comemoração do
5º Aniversário da ABIC foi, pois, um
momento de festa, mas também um
momento de afirmação da Associação e
das suas propostas para o Sistema Tec-
nológico e Científico Nacional (STCN),
como assinalou a sua Direcção.

No passado dia 26 de Maio, no Audi-
tório do Edifício Solar XXI, no INETI,
em Lisboa, teve lugar uma conferência
de imprensa para assinalar a data,

comentar o actual momento do STCN, e
anunciar publicamente a III Conferência
Nacional de Emprego Científico, que
decorrerá em Dezembro próximo. Nas
publicações da FENPROF e na informa-
ção on line acompanharemos o trabalho
preparatório e depois a realização desta
oportuna iniciativa.

Além de Lisboa, as cidades do Porto
e Coimbra acolheram diferentes acções
da ABIC neste período de comemoração
do seu aniversário.

Vídeos

"Paralelamente, estamos a tentar
desenvolver vídeos sobre os bolseiros
para circular na internet. Uma das ideias
é recolher pequenos vídeos de bolseiros
portugueses espalhados por Portugal e

pelo Mundo, e uni-los numa cadeia.
Como estamos em ano de Olimpíadas,
pensou-se no tema da transmissão de
uma "tocha", que no nosso caso seria
uma ideia/lâmpada. A título de ilustra-
ção, montamos um esboço que já está
online http://video.google.com/video-
p l a y ? d o c i d = 7 8 3 0 3 7 2 4 9 7 0 3 0 6 5 2 9 0 4 & h l
=en", revela a Direcção da ABIC, que
acrescenta:

"Precisamos dos vossos vídeos,
fotos, comentários e sugestões. Para o
tema "olímpico", enviem vídeos vossos
recebendo uma lâmpada do lado
esquerdo do ecrã e passando-a para o
lado direito, para formamos a ideia de
cadeia. Colegas, ideias e propostas não
faltam. Mas precisamos do vosso contri-
buto para as concretizar."

JPO

A
ABIC quer um estatuto que dis-
tinga claramente entre 'bolseiro' e
'investigador', para impedir que as

instituições usem quem recebe uma bolsa
para formação em funções que exigem um
contrato de trabalho. Apesar de reconhe-
cer algumas melhorias nos últimos anos,
André Levy, da direcção da ABIC, cha-
mou a atenção, em conferência de
imprensa, para os problemas de um esta-
tuto que em Portugal é "ambíguo", por-
que os bolseiros "nem têm as regalias de
trabalhadores com contratos de trabalho.
nem são estudantes". 

"Um bolseiro não é um trabalhador,
mas a verdade é que há bolseiros de seis,
10 e 12 anos e mais numa instituição e
isto é uma situação que não é temporária:
está de facto a exercer uma função de
investigação numa instituição através de
bolsa", realçou, considerando que ter
bolseiros de carreira é uma má estratégia
para conquistar jovens para esta área e
para a valorização da função de cientista. 

Para evitar o abuso "que se tem
vindo a generalizar" da função dos bol-

seiros, que muitas vezes servem para tra-
zer cafés e tirar fotocópias, a ABIC
defende reformas no estatuto do bolseiro
que esclareçam que "as bolsas devem ser
exclusivamente para formação e de
carácter temporário". 

"Se forem ver os editais, muitas des-
sas bolsas dirigem-se a pessoas já com
experiência nas áreas a que se destinam,
logo as bolsas não servem para formar e
por isso é que dizemos que as bolsas têm
de ter um carácter de formação e um
carácter temporário", sublinhou, real-
çando que "há também muita pressão
nas unidades de investigação para fazer
muito trabalho externo como via de
financiamento complementar das institu-
ições", área em que também têm sido
muito usados estes bolseiros. 

"É preciso distinguir entre uma bolsa
para um investigador no início de car-
reira, e que lhe permite ganhar experiên-
cia durante quatro anos, por exemplo, da
função de investigador que terá depois
desta experiência e que obedecerá a um
contrato de trabalho", defendeu.

Bolsas não são actualizadas desde 2002

O responsável reclamou ainda "um
aumento regular das bolsas, que não são
actualizadas desde 2002, e que, devido à
inflação, fez perder poder de compra na
ordem dos 13 a 15 por cento relativa-
mente a valores mensais na ordem dos
750 euros mensais". A ABIC salienta,
contudo, que se têm registado progressos
muito acelerados nos últimos anos, como
a afectação de 0,1 por cento do Produto
Interno bruto (PIB) para a área da Ciên-
cia e o esforço do Governo em fazer
contratos de trabalho para doutorados,
na ordem dos cinco anos. "Reconhece-
mos que o Governo tem feito um esforço
para, em condições algo desfavoráveis,
fazer crescer o orçamento de Ciência e
Tecnologia, mas se queremos fazer da
ciência uma prioridade temos de crescer
mais porque temos de recuperar de um
atraso de anos", afirmou, lembrando que
Portugal se situa "muitas vezes na cauda
ou no valor mais baixo da ordenação dos
países da Europa a 27".   ■
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Iniciativas da ABIC 
no seu quinto aniversário

Reforma do estatuto de bolseiro é urgente



O
Conselho de Reitores das Univer-
sidades Portuguesas  (CRUP)
denunciou há dias a "grave situa-

ção financeira das universidades", que se
traduz em défice real de tesouraria e
impossibilidade de cumprir compromis-
sos. Fonte do Conselho disse que "se
não houver um reforço de 100 milhões
de euros ainda para os orçamentos de
2008, as universidades ficam em grandes
dificuldades financeiras que colocam em
causa o pagamento de salários". 

Em nota divulgada a 21 de Junho pas-
sado, o CRUP considera que só "em clima
de aproximação e de diálogo com o pri-
meiro-ministro se poderão encontrar os
meios de resolver as dificuldades criadas". 

O Conselho de Reitores adianta que
seguiu um ofício para o Primeiro Minis-
tro a solicitar uma reunião com "carácter
de urgência", lembrando que não se rea-
lizou o encontro agendado para finais de
Março com o chefe do Governo, no
seguimento de um outro ocorrido em
Janeiro. 

Os reitores pretendem chamar a "a
atenção para a extrema urgência que
estes assuntos agora assumem, já que
entendem não poderem participar em
exercícios de preparação do Orçamento
de 2009 em qualquer outro contexto que
não seja o que lhes foi proposto pelo Pri-
meiro-Ministro". 

A fonte do CRUP contactada pela

agência Lusa referiu que na reunião de
Janeiro, o Governo "assumiu o compro-
misso de que o Orçamento de Estado de
2009 ia prever o reforço de verbas para o
ensino superior". 

Segundo o comunicado do CRUP,
foram retirados do orçamento das Uni-
versidades em 2008, por via da aplica-
ção da Lei do Orçamento, "mais de 13
por cento da massa salarial global (11
por cento referentes ao aumento das
transferências para a Caixa Geral de
Aposentações e 2,1 por cento correspon-
dente aos aumentos salariais)". 

"Numa primeira abordagem há, assim,
que repor, no mínimo, esses montantes no
orçamento de 2008", sintetiza o CRUP. ■
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Universidades

CRUP alerta para grave 
situação financeira

ICAN 2008

IV Congresso Internacional 
sobre Romance Antigo
A iniciativa decorrerá entre os dias 
21 e 26 de Julho, em Lisboa

A Fundação Calouste Gulbenkian
alberga este Congresso organizado

pelo Departamento de Estudos Clássicos
da Faculdade de Letras de Lisboa, a rea-
lizar entre 21 e 26 de Julho. A reunião
tem como tema Nas Encruzilhadas do
Romance Antigo: Espaços, Fronteiras,
Intersecções. 

Como sublinha a entidade organiza-
dora, o tema adquire ressonâncias parti-
culares em Lisboa, cidade de intersec-
ções e de trocas com a Europa, a Comu-
nidade Europeia e o mundo pós-colonial.
Pela sua natureza intercultural, Lisboa é
o local perfeito para a realização de um
Congresso sobre o Romance Antigo cen-
trado no tema do encontro de culturas,
línguas, religiões, raças e mentalidades.
Este conjunto de tópicos, que reflecte os

principais vectores culturais da Época
Helenística e que caracteriza o género, é
também fulcral no debate cultural nos
dias de hoje, tendo desempenhado tam-
bém um importante papel na história do
romance moderno.

Durante os seis dias do Congresso,
haverá espaço para cerca de duzentas
comunicações e dez conferências distri-
buídas por sessões paralelas, sessões ple-
nárias e mesas redondas. As línguas ofi-
ciais do evento são o português e  o
inglês.

Contactos: Marília P. Futre Pinheiro
(Presidente da Comissão Organizadora),
Departamento de Estudos Clássicos da
FLUL, Tel: 21 792 00 00 / Fax: 21 796
00 63 / E-mail: info@ican2008.ul.pt,
Internet: http://www.ican2008.ul.pt ■

Congresso sobre
N a rrativa e Diáspora

A Faculdade de Letras de Lisboa vai
receber entre 23 e 25 de Outubro de

2008 o Congresso Internacional sobre
Narrativa e Diáspora Portuguesa (1928-
2008). Este encontro visa tornar-se um
fórum sobre a Diáspora Portuguesa e
alguns dos seus aspectos mais significa-
tivos olhados a partir de áreas disciplina-
res diversas (literária, linguística, socio-
lógica, histórica, cultural, ou outras).
Pretende, ainda, abrir o evento a narrati-
vas ligadas a esta temática nos vários
media, convidando à participação de
todos os interessados em discutir a plu-
ralidade de sentidos da experiência dias-
pórica portuguesa e analisar os efeitos de
tal experiência naqueles que partiram e
nos que ficaram no país de origem. A
escolha de 1928 como possível delimita-
ção do escopo temporal deve-se à coinci-
dência feliz de ser também esse o ano da
publicação de um romance-chave sobre a
diáspora portuguesa no Brasil, “Os Emi-
grantes”, de Ferreira de Castro. ■
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A
primeira reunião teve lugar no
passado dia 4 de Junho no Insti-
tuto Politécnico de Leiria, onde o

Prof. Luciano de Almeida, Presidente do
I P Leiria e Presidente do CCISP rece-
beu conjuntamente as delegações de
ambas as organizações sindicais.

A FENPROF e o SNESup apresenta-
ram durante a reunião os pontos princi-
pais da petição "É urgente a abertura de
negociações sobre vínculos e remunera-
ções no ensino superior" destacando que
deve ser efectuada a elaboração dos
mapas de pessoal para 2009, por forma a
ter em conta a necessidade de inclusão
de todo o pessoal docente ao serviço das
instituições, bem como a concretização
de promoções.

Na perspectiva sindical, deve tam-
bém ser promovida a passagem a regime
de contrato de trabalho por tempo inde-
terminado, de todos os docentes que, por
inexistente actualização dos quadros ou
por qualquer outra circunstância, este-
jam contratados como equiparados; 

Finalmente, deve-se proceder à inte-
gração na carreira de todos os que reú-
nam as condições para o efeito. 

As organizações sindicais foram
informadas do estado dos trabalhos do
CCISP relativos à aplicação da Lei nº
12-A/2008 e da intenção de apresenta-
ção de uma proposta ao Governo relativa
a critérios de integração dos equiparados
na carreira. 

Em matéria de mudanças de escalão,
ficou clarificado que o IPL apoiava a
progressão salarial dos assistentes de
carreira que mudassem de assistente do
1º triénio para assistente do 2º triénio,
mas que outras mudanças de escalão que
têm sido requeridas estariam dependen-
tes de parecer pedido pelo Ministro à

FENPROF e SNESup reuniram 
com o Presidente do CCISP
C o n f o rme oportunamente anunciado, a FENPROF e o SNESup pediram 
aos Presidentes dos Institutos Politécnicos a marcação de reuniões 
essencialmente orientadas para a apresentação de preocupações 
relacionadas com a aplicação da Lei nº 12-A/2008, de 27 de Fevere i ro 
(vínculos, carreiras e re m u n e r a ç õ e s ) .

Procuradoria Geral da República. O Pre-
sidente do IPL reiterou que considera
perfeitamente natural o recurso à via
judicial para obter a clarificação da
forma de aplicação das leis.

As organizações sindicais manifesta-
ram a sua preocupação com a aplicação
de certos aspectos dos Regulamentos de
Formação do IPL, que não foram
objecto de negociação colectiva, tendo
sido prestada informação sobre a filoso-
fia perfilhada pelo Instituto. Saliente-se
que este, ao que depreendemos, não con-
sidera que a atribuição de uma carga

horária semanal de seis horas configure
uma redução de serviço, uma vez que
corresponde ao valor mínimo do inter-
valo legalmente admitido.

Foi igualmente abordada, a pedido
das organizações sindicais e em termos
genéricos, a problemática da criação de
consórcios.

A reunião decorreu em clima cordial
e construtivo, tendo estado também pre-
sentes os Vice-Presidentes do IPL,
vários Directores e Presidentes do Con-
selho Directivo, e a Administradora do
Instituto.

A situação profissional dos docentes do Ensino Superior Politécnico esteve em foco nas reuniões reali -
zadas com responsáveis dos diferentes Institutos

■



A avaliação e a acreditação das insti-
tuições de ensino superior e dos seus
ciclos de estudos, bem como o desem-
penho das funções inerentes à inserção
de Portugal no sistema europeu de
garantia da qualidade do ensino supe-
rior, fazem parte das competências da
Agência de Avaliação e Acreditação do
Ensino Superior, instituída por Decreto-
Lei (nº 369/2007, de 5 de Novembro)
pelo actual Governo.

Aí se esclarece que "estão sujeitas
aos procedimentos de avaliação e de
acreditação, da responsabilidade da
Agência, todas as instituições de ensino
superior".

O decreto promete a independência
("traço essencial") deste organismo,
"quer face ao poder político, quer face às
entidades avaliadas".

"A independência da Agência", lê-se
no preâmbulo, "evidencia-se nas regras
de designação, de composição e de fun-
cionamento do conselho de administra-
ção, enquanto respectivo órgão princi-
pal. Os titulares deste conselho, em
número máximo de sete, são nomeados
pelo conselho de curadores, de entre
personalidades de mérito científico e
profissional reconhecido e relevante
para as atribuições da Agência e são
independentes no exercício da sua acti-
vidade".

Acrescenta o decreto que "os mem-
bros executivos exercem a sua activi-
dade em exclusividade, e o cargo de
membro não executivo é incompatível
com a titularidade de cargos directivos
em instituições de ensino superior".

Depois de afirmar que "os interesses
envolvidos na garantia da qualidade do
ensino superior são representados atra-
vés de um conselho consultivo, de com-
posição alargada", o documento escla-
rece que "a estrutura orgânica da Agên-
cia compreende ainda um conselho de
revisão, com competência para apreciar
os recursos de mérito das decisões do
conselho de administração em matéria
de avaliação e acreditação".

Os serviços prestados pela Agência
são pagos pelos respectivos destinatá-
rios.  ■

Agência 
de Avaliação 
e Acreditação do
Ensino Superior

E
m comunicado, o CCISP sublinha
que a falta desta verba, correspon-
dente aos aumentos de vencimen-

tos e aos encargos para a Caixa Geral de
Aposentação (CGA), é responsável
"pelas dificuldades financeiras que o
Ensino Superior atravessa", causando
"constrangimentos ao normal funciona-
mento destas instituições". 

"A manter-se a presente situação
ocorrerão situações graves de funciona-
mento e de impossibilidade de paga-
mento dos encargos salariais", é afir-
mado no comunicado, realçando que
está em causa uma verba total de cerca
de 30 milhões de euros só relativamente
ao subsistema politécnico. 

Os politécnicos estão ainda preocu-
pados com "a situação de completa pre-
cariedade dos vínculos de cerca de 90
por cento do seu pessoal docente e de 95
por cento do pessoal não docente" e
pedem um programa específico de apoio
à qualificação do seu corpo docente,
lembrando que o primeiro-ministro, José
Sócrates, se manifestou disponível para
encontrar uma solução para estes assun-
tos durante uma audiência realizada em
Janeiro. 

O CCISP pede também ao Governo
que inverta "a política de desinvesti-
mento no Ensino Superior nos últimos
três anos", considerando que "o investi-
mento nos programas internacionais de
mestrados e doutoramentos contratados
pelo Governo e o investimento na Ciên-
cia não pode pôr em causa a sustentabili-

dade da rede pública de Ensino Supe-
rior".

"A situação financeira dos institutos
politécnicos, já de si deficitária, tende a
agravar-se, podendo gerar situações de
ruptura, se o incremento dos cursos em
regime pós-laboral, que se apoia, não for
acompanhado do correspondente incre-
mento orçamental, já para o exercício
em curso", é ainda referido na nota. 

O Conselho afirma estar à espera do
agendamento de uma reunião com José
Sócrates, que estava prevista para Março
e que não se chegou a realizar, e prevê a
realização de um congresso no final
deste ano para "fazer o balanço das
reformas em curso e perspectivar as suas
linhas de acção no quadro do espaço
europeu de Ensino Superior". 

Lusa, 20.06.2008 
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No fecho desta edição, Governo ainda não transferiu
verba destinada a aumentos de vencimentos e encarg o s

Politécnicos 
em dificuldades
O Conselho Coordenador dos Institutos Superiore s
Politécnicos (CCISP) alerta que o funcionamento
destas instituições, incluindo o pagamento 
dos salários, pode estar em causa caso não seja
efectuada a transferência pelo Governo de 30
milhões de euros correspondentes a encargos
com a Caixa Geral de Aposentações.



A
entrada em vigor do Regime Jurí-
dico das Instituições do Ensino
Superior (RJIES), consagrado pela

Lei nº 62/2007, de 10 de Setembro, veio
estabelecer um período de oito meses,
que expirou no início de Junho, durante o
qual as Instituições de Ensino Superior
deveriam proceder à eleição das respecti-
vas Assembleias Estatutárias e aprovar
novos estatutos, devidamente adequados
ao novo enquadramento legal. 

Entretanto as Assembleias Estatutá-
rias de 3 instituições universitárias (Uni-
versidade de Aveiro, Universidade do
Porto e ISCTE) decidiram propor ao
MCTES o início do processo com vista à
adopção do regime fundacional para a

conclusão do qual não há nenhum prazo
definido.

Todo este processo tem decorrido,
dependendo das instituições em causa,
com o empenhamento mais ou menos
intenso dos docentes e investigadores,
tendo, no entanto, em vários casos,
havido apenas uma lista concorrente de
natureza institucional. Nos processos de
eleição das Assembleias Estatutárias sur-
giram dúvidas resultantes de diferentes
interpretações dadas ao disposto na lei
quanto ao colégio eleitoral. A lei refere-
se a que os representantes devem ser
eleitos pelo "conjunto dos professores e
investigadores da instituição", "pelo sis-
tema de representação proporcional".

Várias instituições, em vez de um colé-
gio eleitoral único, para o qual a lei
aponta, optaram pelo fraccionamento
desse colégio, pondo gravemente em
causa a proporcionalidade. 

Houve casos onde a eleição foi feita
por escola; houve listas cuja composição
foi condicionada, limitando gravemente
o direito de candidatura; houve institui-
ções onde os membros eleitos só assu-
miam o cargo caso a escola a que perten-
cem não estivesse ainda representada na
Assembleia Estatutária, etc..

Esta panóplia de soluções (a título de
exemplo, ver quadros 1 e 2), no enten-
dimento da FENPROF, é contrária ao
espírito e à letra da lei.

P
elas razões acima mencionadas, a
FENPROF instou o Ministro Mari-
ano Gago a tomar uma posição

clara sobre este assunto e apresentou uma
exposição ao Procurador-Geral da Repú-
blica. E fê-lo não tanto porque deseja que
sejam anulados os processos de elabora-
ção dos estatutos aprovados por Assem-
bleias que no seu entender foram consti-
tuídas de modo ilegal, mas sobretudo por-
que esta questão relativa à eleição das
Assembleias Estatutárias, interessa tam-
bém, nos mesmos termos, à eleição dos
futuros Conselhos Gerais (a disposição
legal é essencialmente a mesma). Na rea-
lidade pode estar em causa a estabilidade
das próximas eleições para os órgãos
máximos de governo das instituições,
pois os actos eleitorais que não respeitem
a legislação poderão ser objecto de
impugnação, com ganho de causa, o que
constituirá um grave factor de perturba-
ção da vida das instituições.
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Aprovação dos novos Estatutos 
das Instituições de Ensino Superior

Interpretações
do RJIES
PGR instado 
a pronunciar-se 

Politécnico Colégio eleitoral único? Observações

Beja NÃO: por escola Composição condicionada / Não há proporcionalidade

Castelo Branco SIM Composição condicionada / Não há proporcionalidade

Coimbra SIM

Leiria NÃO: por escola Composição condicionada / Não há proporcionalidade
Estatutos já enviados para homologação

Lisboa SIM

Portalegre NÃO: por escola Composição condicionada / Não há proporcionalidade

Setúbal NÃO, por escola Composição condicionada / Não há proporcionalidade

Viana do Castelo NÃO: por escola Composição condicionada / Não há proporcionalidade

Viseu SIM Composição condicionada

Porto NÃO: por escola Composição condicionada / Não há proporcionalidade

Quadro 1 – INSTITUTOS POLITÉCNICOS

Universidade Colégio eleitoral único? Observações

ISCTE SIM

Aberta SIM

Beira Interior SIM Composição condicionada

Madeira SIM

Aveiro NÃO Composição condicionada / Não há proporcionalidade

Coimbra SIM Composição condicionada

Évora SIM

Lisboa SIM Composição condicionada / Não há proporcionalidade

T.Montes e A.Douro SIM

Algarve Sim Composição condicionada / Não há proporcionalidade

Porto SIM

Nova de Lisboa SIM

Técnica de Lisboa SIM

Quadro 2 – UNIVERSIDADES
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E
studantes e docentes que queiram
passar um período de tempo no
estrangeiro deverão poder fazê-lo em

qualquer parte do continente Europeu sem
obstáculos. A ESU (European Student
Union) e a IE (Internacional de Educação)
querem igualdade de oportunidades e de
acesso à informação e à educação para
todos, baseado no interesse e capacidades
pessoais incluindo a mobilidade acadé-
mica. Por isso lançaram uma campanha
("Let´s Go!") na Conferência de Málaga,
realizada em Novembro de 2007.

A mobilidade para todos os estudantes e
docentes está longe de ser uma realidade.
Depois de muitos anos de discussões e
reformas, os estudantes e os profissionais
do ensino superior estão a ficar em casa por
causa das diversas barreiras à mobilidade. 

É tempo de agir!

A ESU e a IE lançaram esta campanha
para assegurar que a voz dos estudantes e
dos seus professores serão escutadas por
toda a Europa. O objectivo desta campa-
nha é trazer para o centro do debate polí-
tico as questões relacionadas com a mobi-
lidade de estudantes e professores. Quere-
mos ver a mobilidade como realidade e
não apenas como uma meta a atingir,
sublinha a IE (todos os pormenores em
www.esu-online.org, www.letsgocam -
paign.net, www.ei-ie.org).

C
om a publicação da Lei nº 11/2008, de 20
de Fevereiro, são introduzidas mudanças
pontuais ao regime de aposentação que já

tinha sido alterado nos anos mais recentes.
Estas modificações vieram na sequência

das efectuadas no regime geral da segurança
social e visaram aproximar o regime de apo-
sentação dos trabalhadores da Administração
Pública ao dos restantes trabalhadores, por
redução dos benefícios dos primeiros.

Em w w w . f e n p r o f . p t / s u p e r i o r, aproveita-
mos esta ocasião para, sob a forma de pergun-
tas e respostas, contribuirmos para elucidar
algumas das muitas dúvidas que as alterações

legislativas dos últimos anos vêm levantando.
Este texto não dispensa, naturalmente, a

leitura da legislação que foi usada para o ela-
borar, até porque esta inclui alguns casos
particulares não tratados aqui.

A principal legislação que actualmente
rege a aposentação para os trabalhadores da
Administração Pública é a seguinte:

• Estatuto da Aposentação (Decreto-Lei nº
498/72, de 9/12, com as várias alterações sub-
sequentes, especialmente a Lei 1/2004, de 15/1)

• Lei nº 60/2005, de 29/12
• Lei nº 52/2007, de 31/08
• Lei nº 11/2008, de 20/02

Recorde-se que os subscritores exclusi-
vamente da segurança social e aqueles que
beneficiem do regime da pensão unificada,
em virtude da existência de especificidades
próprias, deverão solicitar esclarecimentos
aos serviços abaixo indicados.

Os subscritores no activo que possam
beneficiar do regime transitório poderão pro-
ceder à simulação da sua situação para o que
basta aceder a www.cga.pt.

Caso depare com alguma dificuldade,
poderá dirigir-se aos Serviços de Apoio dos
Sindicatos ou através do email: sup@fen-
prof.pt

Campanha europeia 
pela mobilidade

Let’s Go!

INTERNACIONAL

Ponto da situação sobre a aposentação
E s c l a recimento em www. f e n p ro f . p t / s u p e r i o r

■

■



E
sta é uma das decisões da Declara-
ção de Huelva, documento que sin-
tetiza as principais conclusões do

encontro bilateral de reitores de Univer-
sidades espanholas (CRUE) e portugue-
sas (CRUP), realizado em 11 de Abril.

A Declaração sublinha aspectos
como a consolidação anual de reuniões
plenárias entre reitores de Espanha e
Portugal, a promoção do "Espaço Ibé-
rico do Conhecimento", o reconheci-
mento de titulações conjuntas, criação de
"duplas titulações" e o fomento de cen-
tros de investigação compartilhados,
entre outras questões.

Foi acordado estabelecer sessões
conjuntas para a posta em marcha dos
acordos definidos neste encontro ibérico,
bem como um plenário de ambas Confe-
rências para o ano 2 0 0 9, na Universi-
dade de Coimbra, a fim de seguir apro-
fundando nestes âmbitos de cooperação. 

Vejamos, então, algumas das orienta-
ções assumidas nesta reunião, que decor-
reu na Universidade de Huelva:

• Promover, de forma institucional e
com base nos dois Conselhos de Reito-
res, o "Espaço Ibérico do Conheci-
mento" - a partir de experiências já reali-
zadas entre Universidades de ambos os
países (Norte/Galiza, Castilla-León/Cen-
tro e Norte de Portugal, Extremadura /
Alentejo, Algarve/Andaluzia...), para o
desenvolvimento da investigação cientí-
fica, da mobilidade da comunidade uni-
versitária, da estruturação de programas
de licenciatura e de pós-graduação - e
atrair a colaboração de entidades de
investigação, o desenvolvimento de pla-
taformas temáticas e de extensão acadé-
mica e cultural, assim como acções de
divulgação científica que suscitem na

sociedade o interesse pela ciência e pelo
conhecimento bem como a elaboração
de projectos conjuntos no âmbito das
Universidades portuguesas e espanholas. 

• Estabelecer, de forma decidida e
institucional, reuniões plenárias regula-
res entre ambos os Conselhos de Reito-
res das Universidades, iniciadas já há
mais de uma década, para promover uma
federação sólida e estável no quadro da
construção do Espaço Europeu de Edu-
cação Superior que, partindo das Decla-
rações de Lisboa (2000) e de Barcelona
(2002), estabeleça projectos concretos
de cooperação e de intercâmbios mútuos
que resultem em benefício de toda a
comunidade universitária. 

• Implementar Programas Ibéricos de
Doutoramento, baseados em propostas
apresentadas – cada uma delas - por uma
Universidade espanhola e uma Universi-
dade portuguesa, com direcções científi-
cas articuladas e orientações científicas
em regime de co-tutela, com permanên-
cias obrigatórias dos doutorandos na
Universidade de destino por um período
de um ano lectivo e júris de avaliação
com elementos propostos pelas duas uni-
versidades. Para tal, fica acordado a cria-
ção de um grupo de trabalho conjunto
para identificar e favorecer as boas práti-

cas, preparar procedimentos e procurar
financiamento. 

• Promover entre as Universidades
"Programas de Cooperação", no âmbito
da investigação emergente com estadias
para jovens investigadores, mobilidade
do pessoal de administração e de servi-
ços e colaboração recíproca no âmbito
da cultura empreendedora (transferência
tecnológica, criação de empresas, …).
Neste sentido procurar-se-á também
fomentar a mobilidade dos professores
através do desenvolvimento de docência
na Universidade de destino. 

• Apoiar firmemente as formações
conjuntas de doutoramento entre Univer-
sidades espanholas e portuguesas, no
quadro da legislação em vigor, de modo
a que se realizem necessariamente em
cooperação com instituições universitá-
rias ou com Institutos de Investigação
reconhecidos internacionalmente. 

• Melhorar os "processos de informa-
ção", promovendo a criação de bases de
dados conjuntas dos projectos de investi-
gação e de cooperação recíprocos, bem
como fóruns de intercâmbio entre as
Universidades de forma colegial. Para
tal propõe-se a realização de um "Fórum
de Boas Práticas em Transferência da
Investigação", a celebrar na Universi-
dade Técnica de Lisboa/Taguspark. 

• Solicitar às instituições públicas
uma maior participação das Universida-
des nas novas estruturas de investigação,
a fim de que se tenha em conta a "lide-
rança das Universidades" na criação de
novos centros de investigação, quer
sejam eles mistos ou de outras institui-
ções nas quais trabalham professores
universitários, quer estejam em comis-
são de serviço ou não. ■
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INTERNACIONAL

Reitores das Universidades de Portugal e Espanha encontraram-se em Huelva

Incentivo ao "Espaço Ibérico 
do Conhecimento"
Há que "valorizar positivamente o trabalho que se vem realizando 
em conjunto, reconhecer a importância das reuniões plenárias celebradas 
nas Universidades de Cádiz, Minho, Extremadura, Lisboa e Santiago 
de Compostela, e privilegiar esta via sólida e estável de contactos re g u l a res, 
com periodicidade anual, para debater pontos de vista e definir orientações".
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O
w o r k s h o p decorreu no primeiro
dia do Congresso (18 de Abril),
na sala Ursa Menor, do Tecno-

polo, na cidade do Funchal, e foi mode-
rado por Domingos Rodrigues, da Direc-
ção do SPM e do Departamento do
Ensino Superior e da Investigação da
FENPROF.

Maria da Graça Carvalho proferiu
uma comunicação sobre o " E n s i n o
Superior e Investigação – Tendências
I n t e r n a c i o n a i s " . Apresentou uma
caracterização do sector do ensino supe-
rior na Europa por comparação com os
EUA, o Japão e a China, destacando,
entre outros aspectos, o pouco investi-
mento no ensino superior na Europa e a
crescente importância da China que
apresenta indicadores comparáveis aos
europeus.

Graça Carvalho abordou ainda as
tendências da reforma do Ensino Supe-
rior na Europa, nomeadamente o pro-
cesso de Bolonha e a reforma da gestão
das universidades e o papel da Comissão
Europeia.

Cortes nas dotações 
orçamentais

Por seu turno, João Cunha Serra,
dirigente do Sindicato dos Professores
da Grande Lisboa e docente do Instituto
Superior Técnico (IST), fez uma análise
do Ensino Superior numa perspectiva
sindical, relativamente ao regime funda-
cional como (falsa) solução para o pro-
blema do financiamento das instituições
e alertou para o corte das dotações orça-
mentais nas instituições de ensino supe-
rior, em contraponto com as reformas
em implementação e as repercussões na
carreira docente e na abertura de vagas e
concursos para os docentes do ensino
superior.

O 9º Congresso do SPM decorreu
sob o lema "Educação e Cidadania em
Tempo de Globalização" e reuniu cerca
de 750 delegados, oriundos de todos os
sectores de ensino da Região, além de
vários convidados.

JPO

Madeira

Workshop do Ensino Superior 
no 9º Congresso do SPM
Realizou-se no âmbito
do 9º Congresso 
do Sindicato dos 
Professores da Madeira
(SPM), um Workshop
do Ensino Superior 
que teve a participação
de Maria da Graça 
Carvalho, ex-Ministra
da Ciência e do Ensino
Superior e actualmente
Principal Adviser 
no Bureau of European
Policy Advisers 
(BEPA) da Comissão
Europeia", e de João
Cunha Serra, 
coordenador do nosso
Departamento, 
membro do SN da
FENPROF, que 
abordou o tema
"Repercussões 
Institucionais na 
revisão dos estatutos 
e carreiras" .

Maria da Graça Carvalho, Domingos Rodrigues e João Cunha Serra constituíram a mesa do workshop
dedicado ao Ensino Superior, no 9º Congresso do Sindicato dos Professores da Madeira
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S
ão estes valores que hoje estão em
causa, fruto da política de um
Governo que os tem contrariado e,

por sua causa, a Educação atravessa hoje
uma das mais graves crises do pós-25 de
Abril. Por essa razão, os professores e
educadores mobilizaram-se como nunca
tinham feito e no dia 8 de Março foram
100.000 os que desceram a Avenida da
Liberdade manifestando a sua profunda
indignação face à política negativa e à
postura antinegocial e antidemocrática
da actual equipa ministerial, que não se
tem cansado de menorizar os professores
e educadores.

25 anos depois de se constituir, a
FENPROF continua a considerar neces-
sário, não só, manter, como reforçar a
luta em torno dos objectivos que estive-
ram na origem da sua constituição e con-
tinuam actuais e prioritários.

Espaço solidário, a FENPROF inte-
gra sete organizações sindicais regio-
nais: Sindicato dos Professores do Norte,
Sindicato dos Professores da Região
Centro, Sindicato dos Professores da
Grande Lisboa, Sindicato dos Professo-
res da Zona Sul, Sindicato dos Professo-

res da Madeira, Sindicato dos Professo-
res da Região Açores e Sindicato dos
Professores no Estrangeiro.

A FENPROF, ao longo dos seus 25
anos de existência, tornou-se a mais
importante e representativa organização
sindical docente representando, no seu
conjunto, mais de 65.000 professores e
educadores de todos os graus e níveis de
ensino, quer do ensino público, quer par-
ticular e cooperativo. 

Em tempo de luta, a FENPROF,
como sempre tem acontecido, está na
primeira linha da contestação às políti-
cas negativas do Governo, seja no
âmbito específico da Educação, seja em
planos mais gerais, tanto no quadro da
Administração Pública, como no con-
junto dos trabalhadores portugueses que
se confrontam, agora, com a tentativa
governamental de agravar, ainda mais,
as já gravíssimas leis laborais contidas
no Código de Trabalho.

25 anos depois, a FENPROF conti-
nua bem viva e combativa sempre ao
lado dos Professores na luta por uma
Educação melhor num país mais soli-
d á r i o . ■

FENPROF
25 anos de luta em defesa da educação,
do ensino, dos docentes e investigadores
A Federação Nacional dos Pro f e s s o res completou, no dia 27 de Abril, 
25 anos de existência. A FENPROF constituiu-se, cresceu e reforçou-se 
com os pro f e s s o res na acção e na luta por uma profissão docente dignificada
e valorizada e uma Escola Pública democrática, de qualidade e inclusiva.

A FENPROF, ao longo
dos seus 25 anos de
existência, tornou-se a
mais importante e
representativa organi-
zação sindical docente
representando, no seu
conjunto, mais de
65.000 professores e
educadores de todos os
graus e níveis de
ensino, quer do ensino
público, quer particular
e cooperativo. 
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CULTURAL

TORGAL, Prof Luís Reis 

A Universidade 
e as "condições" 
da imaginação

D amos conta da saída de mais uma publicação do Centro de
estudos Interdisciplinares do Século XX da Universidade

de Coimbra, da autoria do Prof Luís Reis Torgal, com o título
A Universidade e as "condições" da imaginação, Ed. CEIS20,
Coimbra, 2008. Transcrevemos o resumo publicado na citada
publicação, certos que ele despertará nos leitores o interesse
por este oportuno ensaio sobre a Universidade, suas complexi-
dades e contradições que a atravessam, como a todo o ensino
superior.

Resumo: O texto de Jacques Derrida A Universidade sem
condição (1998) é um marco na reflexão sobre a Universidade
num tempo de crise da instituição. Ele inspirou – conjunta-
mente com o tema "Imaginação" – a reflexão crítica do autor
deste ensaio não apenas acerca do rumo da Universidade portu-
guesa, sob o signo do "Processo de Bolonha", mas também
sobre o sentido da Universidade na Europa e no Mundo ao
ritmo de uma lógica de "ciência produtiva", de "universidade
empresa", de "normativização", de "performance", que entende
caracterizar o universo do saber neste início do século XXI,
marcado por uma lógica neoliberal e de globalização negativa
(ressalvando o que de positivo pode ter o conhecimento glo-
bal). É um olhar preocupado que apresenta, pois entende que
esta nova concepção irá provocar um abaixamento da quali-
dade do saber e, sobretudo, do saber crítico, contraditoriamente
sob a capa de conceitos como "excelência", "avaliação", "sus-
tentabilidade"… Mas o autor não deixa, igualmente, de apre-
sentar uma nota de optimismo que lhe dá, exactamente, o con-
ceito idealista e utópico de "Universidade sem condição". ■

Portas Abertas

Pinturas de António Sobral
na Reitoria da UL

Universidade do Porto:

I Mostra de Semiótica 
da Comunicação

A exposição de pintura
"Portas Abertas", com

trabalhos de António
Sobral, está agora patente
ao público na Reitoria da
Universidade de Lisboa, até
4 de Julho próximo (dias
úteis entre  as 9h00 e  as
18h00).

Num breve depoimento sobre esta exposição, o Professor
Lima Carvalho afirma a dado passo:

"É nos espaços públicos, onde vejo António Sobral a dese-
nhar/escrever, alheando-se de tudo, que se encontra o seu oásis
espacial e temporal. Este acto de se expressar através da medi-
tação provoca a intemporalidade e acentua a consciência do
ser. A pintura/desenho/escrita de António Sobral apresenta
características de um artista citadino, com conteúdos, por
vezes, literários. Os conhecimentos, a sua cultura, estão visí-
veis nos trabalhos através de metáforas e de elementos simbóli-
cos; estes elementos são conjugados com a invisibilidade de
factores perceptíveis nas mensagens que muitos títulos das
obras revelam: Orfeu, Kronos, Penélope, Êxtase, Lúcifer, Vôo
Solitário...

São títulos que precisam de uma componente visual, ris-
cada, colorida a pastel seco, acrílico ou a tinta-da-china. 

Estes trabalhos, que nos tocam, são pinturas quase íntimas,
pinturas de autor (se é possível dizer assim), porque estão fora
dos contextos habituais da pintura dos pintores. Este conjunto
de obras é constituído por auto-retratos, que vou conhecendo,
ao vê-lo escrevendo e desenhando, no seu espaço "reservado",
muito para além da pequena mesa de um café de Lisboa."

António Sobra, é assessor de imprensa da Reitoria da Uni-
versidade de Lisboa. ■Universidade de Coimbra

Museu da Ciência vence
Prémio Micheletti 2008

O Museu da Ciência da Universidade de Coimbra foi o ven-
cedor do Prémio Micheletti 2008, que distingue o melhor e

mais inovador museu em ciência, técnica e indústria.
"A sua atribuição constitui para nós uma grande honra e

satisfação e  uma enorme responsabilidade", sublinha o Direc-
tor da instituição, o Dr. Paulo Gama Mota, que acrescenta:

"A atribuição do Prémio Micheletti ao Museu da Ciência
significa o reconhecimento do trabalho realizado na Universi-
dade de Coimbra para criar um museu de ciência moderno, ino-
vador, mas baseado nas suas notáveis colecções e património
edificado, representativo do importante desenvolvimento cien-
tífico dos últimos três séculos."

Numa próxima edição do “JF” e em www.fenprof.pt dare-
mos mais pormenores sobre esta distinção internacional atribu-
ída ao Museu. ■

A I Mostra de Semiótica da Comunicação é a
primeira do género e nasce de uma inicia-

tiva do curso de Ciências da Comunicação da
Universidade do Porto, com o intuito de
divulgar os trabalhos feitos no âmbito da disci-

plina de Semiótica da Comunicação, leccionada no 2ª ano.
Apesar de disponível desde Junho, a mostra virtual será associ-
ada Festival U-Frame que decorre a partir de Outubro.

As propostas assentam na promoção da cidade do Porto
enquanto destino turístico, focando o cerne do trabalho nos cri-
térios semióticos definidos pelo docente da cadeira. 

Ver: http://www.icicom.up.pt/Imostrasemiotica.com ■






